
BIOÉTICA E REPRODUÇÃO 

HUMANA 

CLEUSA CASCAES DIAS 



EMBRIONES EM DISPUTA 

LA NACION 12/04/14 

BUENOS AIRES-ARG 



 

RESUMO DO CASO 

 

• Após separação, Ana Perasso 

recorreu a Justiça, para 

implantar os embriões que 

congelou com seu ex marido. 

 



EXPOSIÇÃO DOS DETALHES 

• Quando iniciaram tratamento para 

fertilização, Ana e seu marido não 

pensaram sobre o que fariam com os 

embriões  não implantados e congelados. 

 

• Em todo o caso, comemoraram a 

obtenção de uma reserva de embriões, 

para eventual uso futuro. 

 



EXPOSIÇÃO DOS DETALHES 

• A esperada gestação ocorreu 

após 5 tentativas de 

implantação, e o casal se 

separou alguns meses após o 

nascimento do filho. 

 



EXPOSIÇÃO DOS DETALHES 

• Ana comunicou a seu ex marido 

que iria implantar os 5 embriões 

restantes e ele não concordou. 

• A isto, seguiu-se uma longa e dura 

batalha nos tribunais. 



As razões de Ana 

• Sempre soube que iria implantar os 

embriões restantes. 

• Queria resgatar seus filhos do estado de 

embriões congelados e fazer a 

implantação. 

• Sentia culpa e queria resgatá-los. 

• Sentia uma obrigação ética em relação 

aos embriões. 



CERCIS SILIQUASTRUM 

   ÁRVORE DO AMOR 

EIXO CENTRAL:    

LIMITES DA  

AUTONOMIA 



DESFECHO 

• Após 4 anos de disputa judicial, recebeu 

autorização para transferir os embriões. 

• A justiça entendeu que eram “filhos em 

potencial” e concordou com a petição. 

 



DESFECHO 

 

• Dos 5 embriões congelados, 

2 já haviam morrido e 3 

foram implantados, porém 

não prosperaram. 



Desfecho 

• Ana afirma que fez o correto.  

• “Estava lhes recebendo e dando a eles o 

lugar que esperavam, que era o seio 

materno. Foi uma longa luta vencida.  



Os limites da autonomia 

• O que teria acontecido se fosse o ex 

marido quem pretendesse ser pai?  

• A justiça teria obrigado a mulher a 

implantar-se os cinco embriões, com 

risco à sua saúde, devido a uma possível 

gestação gemelar, apesar da sua 

negativa? 



Não podemos ser mães ou pais 

por imposição da justiça 



CÓDIGO DE ÉTICA MÉDICA 

• É VEDADO AO MÉDICO 

• Descumprir legislação específica nos casos de transplantes de órgãos ou 
de tecidos, esterilização, fecundação artificial, abortamento, manipulação 
ou terapia genética. 

• § 1º No caso de procriação medicamente assistida, a fertilização não deve 
conduzir sistematicamente à ocorrência de embriões supranumerários. 

• § 2º O médico não deve realizar a procriação medicamente assistida com 
nenhum dos seguintes objetivos: 

• I – criar seres humanos geneticamente modificados; 

• II – criar embriões para investigação; 

• III – criar embriões com finalidades de escolha de sexo, eugenia ou para 
originar híbridos ou quimeras. 

• § 3º Praticar procedimento de procriação medicamente assistida sem que 
os participantes estejam de inteiro acordo e devidamente esclarecidos 
sobre o mesmo. 

• Art. 16. Intervir sobre o genoma humano com vista à sua modificação, 
exceto na terapia gênica, excluindo-se qualquer ação em células 
germinativas que resulte na modificação genética da descendência. 



RESOLUÇÃO CFM Nº 2.013/2013  
                       (Publicada no D.O.U. de 09 de maio de 2013, Seção I, p. 119)  

 

• O consentimento informado será obrigatório e extensivo 
aos pacientes inférteis e doadores. Os aspectos 
médicos envolvendo todas as circunstâncias da 
aplicação de uma técnica de RA serão detalhadamente 
expostos, assim como os resultados já obtidos naquela 
unidade de tratamento com a técnica proposta. As 
informações devem também atingir dados de caráter 
biológico, jurídico, ético e econômico. O documento de 
consentimento informado será em formulário especial, e 
estará completo com a concordância, por escrito, da 
paciente ou do casal infértil.  

 



RESOLUÇÃO CFM Nº 2.013/2013 

• No momento da criopreservação, os 

cônjuges ou companheiros devem 

expressar sua vontade, por escrito, 

quanto ao destino que será dado aos 

pré-embriões criopreservados, em caso 

de divórcio, doenças graves ou de 

falecimento de um deles ou de ambos, e 

quando desejam doá-los.  



RESOLUÇÃO CFM Nº 2.013/2013 

• Os embriões criopreservados com mais 

de 5 (cinco) anos poderão ser 

descartados se esta for a vontade dos 

pacientes, e não apenas para 

pesquisas de células-tronco, conforme 

previsto na Lei de Biossegurança.  

 



O consentimento prévio pode ser revogado? 

 

A simples autorização em formulário da própria clínica é 

suficiente para legitimar o procedimento? Ou o 

consentimento deve ser manifesto em escritura pública 

ou testamento?  

//upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/0/0b/Sandro_Botticelli_-_La_nascita_di_Venere_-_Google_Art_Project_-_edited.jpg

